
ESPIRITO SANTO
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS

Av. Jones dos Santos Neves, 70, Centro, São Mateus - ES
Cep: 29930-010

CONTRATO Nº 000005/2023
PROCESSO Nº 00524/2022
CONCORRÊNCIA Nº 001/2023

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE 
PUBLICIDADE, QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
MATEUS E STORCHE PUBLICIDADE E PROPAGANDA LTDA.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS/ES, com sede na Avenida Jones dos 
Santos Neves, 70 - Centro, inscrita no CNPJ-MF: sob o nº 27.559.343/0001-47, 
doravante     denominado     CONTRATANTE,    neste     ato     representada por 
seu Presidente, Senhor PAULO SÉRGIO DOS SANTOS FUNDÃO, inscrito no 
CPF(MF) nº 002.844.617-84 e a empresa STORCHE PUBLICIDADE E 
PROPAGANDA LTDA, com sede na Rua Sergipe, 349 - 1º andar - sala 02 - Nova 
Venécia - Estado do Espírito Santo, inscrita no CNPJ: nº 23.982.666/0001-98, 
endereço eletrônico atendimento@storche.com.br, tendo por representante o 
Senhor EMERSON FAGUNDES STORCHE, brasileiro, casado, empresário, 
portador da CI: nº 1.916.658-ES e inscrito no CPF: nº 086.076.357-94, resolvem 
celebrar o presente contrato, para prestação de serviços de publicidade, nos termos 
do procedimento licitatório Concorrência Pública nº 001/2023, Processo nº 
00524/2022, de acordo com a Lei Federal nº 12.232/2010 e de forma complementar 
as Leis 8.666/93, Lei 4.680/65, Lei Complementar 123/2006, Lei 14.356/22 e demais 
disposições pertinentes, mediante os termos e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRO - DO OBJETO
1.1 Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços de publicidade, 
compreendendo o conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por 
objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a 
execução interna, a intermediação e a supervisão da execução externa, a compra 
de mídia e a sua distribuição por meio de agência de publicidade e propaganda 
com o intuito de atender ao princípio da publicidade e ao direito à informação, de 
promover os serviços, de difundir ideias, princípios, iniciativas ou instituições ou de 
informar o público em geral. 
1.1.1 Integram o objeto contratado, como atividades complementares, os serviços 
especializados pertinentes:

a) ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de 
avaliação e de geração de conhecimento relativos à execução do contrato; 
b) à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação 
publicitária destinadas a expandir os efeitos das mensagens, em consonância 
com novas tecnologias; 
c) à produção e à execução técnica das peças e ou material criados pela 
agência contratada.

1.1.1.1 As pesquisas e outros instrumentos de avaliação previstos na alínea 'a' do 
subitem 1.1.1 terão a finalidade de:

a) gerar conhecimento sobre o mercado ou o ambiente de atuação da Câmara 
Municipal de São Mateus, o público-alvo e os veículos de divulgação nos quais 
serão difundidas as campanhas ou peças; 
b) aferir o desenvolvimento estratégico, a criação e a divulgação de 
mensagens;
c) possibilitar a mensuração dos resultados das campanhas ou peças, vedada 
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a inclusão de matéria estranha ou sem pertinência temática com a ação 
publicitária.

1.1.2 Os serviços previstos no subitem 1.1.1 não abrangem as atividades de 
promoção, de patrocínio e de assessoria de comunicação, imprensa e relações 
públicas e a realização de eventos festivos de qualquer natureza.
1.1.2.1 Não se incluem no conceito de patrocínio mencionado no subitem 
precedente o patrocínio de mídia, ou seja, de projetos de veiculação em mídia ou 
em instalações, dispositivos e engenhos que funcionem como veículo de 
comunicação e o patrocínio da transmissão de eventos esportivos, culturais ou de 
entretenimento comercializados por veículo de comunicação. 
1.2 A agência atuará por ordem e conta da Câmara Municipal de São Mateus, em 
conformidade com o art. 3º da Lei nº 4.680/1965, na contratação de fornecedores de 
bens e serviços especializados, para a execução das atividades complementares de 
que trata o subitem 1.1.1, e de veículos e demais meios de divulgação, para a 
transmissão de mensagens publicitárias.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1 Fica estabelecido na forma de execução indireta, em regime de empreitada por 
preço unitário, conforme os critérios da lei 8.666/93 e suas alterações e da lei 
12.232/10, bem como estando este instrumento e sua execução regidos pelas 
normas do mercado publicitário, nos termos e determinações do Conselho 
Executivo de Normas Padrão (CENP).

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO
3.1 O valor global estimado do contrato será de R$ 600.000,00 (seiscentos mil 
reais), pelo prazo de 12 meses.
3.2 Os valores serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados a 
partir a partir da apresentação das propostas, admitindo-se, entretanto, após esse 
período, o reajustamento pela variação do IPCA/IBGE.
3.2.1 A solicitação de reajustamento deverá ser de iniciativa da contratada.
3.3 Sobre a planilha de custos da empresa incidirá como índice de reajuste anual, a 
variação percentual do IPCA/IBGE.
3.4 Na hipótese de extinção do IPCA/IBGE utilizar-se-á outro índice que vier 
substituí-lo.
3.5 A solicitação de reajustamento deverá ser de iniciativa da Licitante Vencedora, 
mediante apresentação analítica do aumento dos custos, no formato da planilha de 
custos e formação de preços apresentadas pela contratada na época do processo 
licitatório.
3.6 A qualquer tempo a Licitante Vencedora poderá solicitar o reequilíbrio 
econômico-financeiro e/ou Revisão do contrato, desde que demonstre analítica e 
justificadamente a variação de todos os componentes dos custos, que deram origem 
ao desequilíbrio contratual, em consonância com o art. 65, inciso II, alínea "d", da 
Lei 8.666/93.
3.7 Os efeitos financeiros do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro e/ou 
revisão do contrato serão considerados a partir da data de recebimento da 
solicitação da contratada pela contratante.
3.8 Nos preços estabelecidos deverão estar compreendidos todos os serviços 
especificados: supervisão, administração, fornecimento dos materiais, 
equipamentos, ferramentas, instrumentos, uniformes de seu pessoal, transporte de 
pessoal e materiais, as despesas com encargos sociais e trabalhistas, impostos, 
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licenças, emolumentos fiscais e outras despesas, inclusive lucros, além de outros 
não citados, necessários à perfeita execução dos serviços contratados.
3.8.1 A planilha de formação dos preços é importante para que a contratante saiba 
como formou aquele valor proposto que será contratado e também para no caso da 
empresa solicitar reequilíbrio econômico financeiro e/ou revisão do Município terá 
como base a formação dos custos, verificando item por item o motivo do 
desequilíbrio.

CLÁUSULA QUARTA - DO INÍCIO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1 O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de 
sua publicação, sendo que sua eficácia dar-se-á após sua publicação, o que 
deverá ocorrer na forma do art. 61 da Lei 8.666/93 e suas alterações, podendo ser 
prorrogado, na forma do artigo 57, II da Lei 8.666/93, sendo que o início da 
execução os serviços somente se darão após o recebimento da Ordem de Serviços.
4.2 A execução dos serviços obedecerá às disposições contidas no Edital de 
Concorrência nº 000/2023, na Proposta de Preços da Contratada e neste Contrato, 
sendo que quaisquer alterações somente poderão ser realizadas se constarem de 
proposta apresentada, por escrito, e aprovada pelo Contratante. 
4.3 O presente Contrato poderá ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, 
até o máximo de 60 (sessenta) meses, mediante acordo entre as partes, na forma 
do artigo 57, inciso II e § 2º da Lei 8.666/93, sendo que a Câmara Municipal de São 
Mateus consignará em seus orçamentos respectivos as dotações necessárias ao 
atendimento dos pagamentos previstos.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS
5.1 Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este Contrato 
correrão à conta dos recursos específicos, consignados no Orçamento da Câmara 
Municipal de São Mateus constantes nas seguintes dotações:
Órgão: Câmara Municipal de São Mateus 

0010- CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS
001010 - CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS
0010001010.0103100012.001 - MANUNTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS
33903900000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
(FICHA 012)

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS
6.1 Sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais poderá ser permitida a 
contratação de terceiros de parte(s) do(s) serviço(s) contratado(s).
6.1.1 Somente poderão ser contratadas as atividades complementares que se 
enquadrem na descrição do § 1º do art. 2º da Lei 12.232/2010.
6.1.2 Os fornecedores contratados deverão estar previamente cadastrados pela 
Câmara Municipal de São Mateus (art. 14 da Lei 12.232/10).
6.1.3 Haverá a necessidade de seguir os procedimentos de seleção descritos no art. 
14, §§ 1º, 2º, 3º da Lei 12.232/10. 
6.1.4 É vedada a subcontratação de outra agência de propaganda para execução 
dos serviços compreendidos no objeto da presente licitação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
CONTRATANTES
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7.1 A CONTRATADA obrigar-se-á a:
7.1.1 Operar como organização completa e fornecer serviços de elevada qualidade.
7.1.2 Centralizar o comando da publicidade da CONTRATANTE no estado do 
Espírito Santo, onde, para esse fim. A seu juízo, a CONTRATADA poderá utilizar-se 
de sua matriz ou de seus representantes em outros Estados para serviços de 
criação e de produção ou outros complementares ou acessórios que venham a ser 
necessários, desde que garantidas as condições previamente acordadas.
7.1.3 Executar com seus próprios recursos ou, quando necessário, mediante a 
contratação de fornecedores de serviços especializados e veículos - todos os 
serviços relacionados com o objeto do contrato, de acordo com as especificações 
estipuladas pela CONTRATANTE.
7.1.4 Utilizar, na elaboração dos serviços objeto do contrato, os profissionais 
indicados na Proposta Técnica da concorrência que deu origem a este ajuste, para 
fins de comprovação da capacidade de atendimento, admitida sua substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, mediante comunicação formal 
à CONTRATANTE.
7.1.5 Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações 
comerciais junto a fornecedores e veículos e transferir à CONTRATANTE as 
vantagens obtidas.
7.1.5.1 Pertencem ao CONTRATANTE as vantagens obtidas em negociação de 
compra de tempos e ou espaços publicitários diretamente ou por intermédio da 
CONTRATADA, incluídos os eventuais descontos e as bonificações na forma de 
tempo, espaço ou reaplicações que tenham sido concedidos por veículo de 
divulgação. 
7.1.5.1.1 O disposto no subitem 7.1.5.1 não abrange os planos de incentivo 
concedidos por veículos à CONTRATADA e a outras agências, nos termos do art. 
18 da Lei nº 12.232/2010.
7.1.5.2 O desconto de antecipação de pagamento será igualmente transferido ao 
CONTRATANTE, caso este venha a saldar compromisso antes do prazo estipulado.
7.1.5.3 A CONTRATADA não poderá, em nenhum caso, sobrepor os planos de 
incentivo aos interesses do CONTRATANTE, preterindo veículos de divulgação que 
não os concedam ou priorizando os que os ofereçam, devendo sempre conduzir-se 
na orientação da escolha desses veículos de acordo com pesquisas e dados 
técnicos comprovados.
7.1.5.3.1 O desrespeito ao disposto no subitem 7.1.5.3 constituirá grave violação 
aos deveres contratuais por parte da CONTRATADA e a submeterá a processo 
administrativo em que, comprovado o comportamento injustificado, implicará a 
aplicação das sanções previstas do contrato.
7.1.6 Negociar sempre as melhores condições de preço, até os percentuais 
máximos constantes dos subitens 7.2.1.1e 7.2.2, no tocante aos direitos 
patrimoniais sobre trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de autor e 
conexos e aos direitos patrimoniais sobre obras consagradas, nos casos de 
reutilizações de peças publicitárias do CONTRATANTE.
7.1.7 Observar as seguintes condições para o fornecimento de bens ou serviços 
especializados ao CONTRATANTE:

I - fazer cotações prévias de preços para todos os serviços a serem prestados 
por fornecedores;
II - só apresentar cotações de preços obtidas junto a fornecedores 
previamente cadastrados pela CONTRATANTE, aptos a fornecerem à 
CONTRATADA bens ou serviços especializados relacionados com as 
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atividades complementares da execução do objeto do contrato;
III - apresentar, no mínimo, 3 (três) cotações coletadas entre fornecedores 
cadastrados pela CONTRATADA que atuem no mercado do ramo do 
fornecimento pretendido;
IV - exigir do fornecedor que constem da cotação os produtos ou serviços que 
a compõem, seus preços unitários e total e, sempre que necessário, o 
detalhamento de suas especificações;
V - a cotação deverá ser apresentada no original, em papel timbrado, com a 
identificação do fornecedor (nome completo, CNPJ ou CPF, endereço, 
telefone, entre outros dados) e a identificação (nome completo, cargo na 
empresa, RG e CPF) e assinatura do responsável pela cotação;
VI - juntamente com a cotação deverão ser apresentados comprovantes de 
que o fornecedor está inscrito - e em atividade - no CNPJ ou no CPF e no 
cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se for o caso, relativos ao seu 
domicílio ou sede, pertinentes a seu ramo de atividade e compatíveis com o 
serviço a ser fornecido.

7.1.7.1 Quando o fornecimento de bens ou serviços tiver valor superior a 0,5% 
(cinco décimos por cento) do valor global do contrato, a CONTRATADA coletará 
orçamentos de fornecedores em envelopes fechados, que serão abertos em sessão 
pública, convocada e realizada sob fiscalização do CONTRATANTE.
7.1.7.2 O fornecimento de bens ou serviços de valor igual ou inferior a 20% (vinte 
por cento) do limite previsto na alínea 'a' do inciso II do art. 23 da Lei nº 8.666/1993 
está dispensado do procedimento previsto no subitem 7.1.7.1.
7.1.7.3 O CONTRATANTE procederá à verificação prévia da adequação dos preços 
dos bens e serviços cotados em relação aos do mercado.
7.1.7.4 Se não houver possibilidade de obter 3 (três) cotações, a CONTRATADA 
deverá apresentar as justificativas pertinentes, por escrito, para prévia decisão do 
fiscal do contrato. 
7.1.7.5 Se e quando julgar conveniente, o CONTRATANTE poderá:

a) supervisionar o processo de seleção de fornecedores realizado pela 
CONTRATADA quando o fornecimento de bens ou serviços tiver valor igual 
ou inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor global do contrato;

b) realizar cotação de preços diretamente junto a fornecedores para o 
fornecimento de bens ou serviços, independentemente de valor.

7.1.7.6 Cabe à CONTRATADA informar, por escrito, aos fornecedores de serviços 
especializados acerca das condições estabelecidas no contrato relativas a 
reutilização de peças e materiais publicitários, especialmente no tocante aos direitos 
patrimoniais de autor e conexos.
7.1.7.7 As disposições dos subitens 7.1.7 a 7.1.7.6 não se aplicam à compra de 
tempos e ou espaços publicitários.
7.1.8 Submeter a contratação de fornecedores, para a execução de serviços objeto 
do contrato, à prévia e expressa anuência do CONTRATANTE.
7.1.8.1 É vedada a cotação prévia de preços para o fornecimento de bens ou 
serviços especializados de empresas em que:

I - um mesmo sócio ou cotista participe de mais de uma empresa fornecedora 
em um mesmo procedimento;
II - dirigente ou empregado da CONTRATADA tenha participação societária ou 
vínculo comercial ou de parentesco até o terceiro grau.

7.1.9 Obter a aprovação prévia do CONTRATANTE, por escrito, para autorizar 
despesas com bens e serviços especializados prestados por fornecedores, 
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veiculação e qualquer outra relacionada com este contrato.
7.1.9.1 A CONTRATADA só poderá reservar e comprar espaço ou tempo 
publicitário de veículos, por ordem e conta do CONTRATANTE, se previamente o 
identificar e tiver sido por ele expressamente autorizada.
7.1.10 Apresentar ao CONTRATANTE, para aprovação do Plano de Mídia de cada 
campanha ou ação, relação dos meios, praças e veículos dos quais será possível e 
dos quais se revela impossível obter o relatório de checagem de veiculação a cargo 
de empresa independente, e a(s) justificativa(s) que demonstre(m) tal 
impossibilidade, com o fim de atender ao disposto no art. 15 da Lei nº 12.232/2010.
7.1.11 Apresentar ao CONTRATANTE, como alternativa ao subitem 7.1.10, estudo 
prévio sobre os meios, praças e veículos dos quais será possível e dos quais se 
revela impossível obter o relatório de checagem de veiculação a cargo de empresa 
independente, e a(s) justificativa(s) que demonstre(m) tal impossibilidade, com o fim 
de atender ao disposto no art. 15 da Lei nº 12.232/2010.
7.1.11.1 O estudo de que trata o subitem 7.1.11 deve levar em conta os meios, 
praças e veículos habitualmente programados nos esforços de comunicação do 
CONTRATANTE, com vistas à realização de negociação global entre as partes 
sobre o que seja oneroso e o que seja suportável para a CONTRATADA.
7.1.11.1.1 O resultado da negociação global entre as partes prevista no subitem 
7.1.11.1 vigerá para os planos de mídia que vierem a ser aprovados em até 6 (seis) 
meses da data de assinatura do contrato.
7.1.11.1.2 Ao final do período de 6 (seis) meses, a CONTRATADA apresentará 
novo estudo, que vigorará durante os 6 (seis) meses seguintes e assim 
sucessivamente.
7.1.11.1.3 Se fato superveniente alterar significativamente as análises e conclusões 
do estudo mencionado no subitem 7.1.11, a CONTRATANTE solicitará novo estudo 
à CONTRATADA e, em decorrência, poderá efetuar nova negociação global e 
determinar seu novo período de vigência.
7.1.12 Encaminhar imediatamente à Câmara Municipal de São Mateus, após a 
produção dos serviços, todas as peças e materiais produzidos e veiculados, ambos 
finalizados e em alta qualidade, em arquivos digitais e com as identificações em 
todos os materiais por campanha e peças, para constituir o acervo da 
CONTRATANTE, sem ônus para esta, nos seguintes formatos: 
a) TV e Cinema: cópias em DVD;
b) Internet, Rádio, Mídias Impressas, Comunicação Visual e materiais publicitários 
em geral: cópias em CD.
7.1.12.1 Quando se tratar de campanhas com várias mídias, as peças poderão ser 
agrupadas em um mesmo DVD ou CD.
7.1.13 Manter, durante o período de, no mínimo, 05 (cinco) anos após a extinção do 
contrato, acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados, 
compreendendo as peças e ou material produzidos, independentemente do disposto 
no subitem 7.1.12.
7.1.14 Orientar a produção e a impressão das peças gráficas aprovadas pelo 
CONTRATANTE.
7.1.14.1 O material a ser utilizado na distribuição só será definido após sua 
aprovação pelo CONTRATANTE e sua reprodução dar-se-á a partir das peças 
mencionadas no subitem 7.1.12.
7.1.15 Entregar ao CONTRATANTE, até o dia 10 (dez) do mês subsequente, 
relatório das despesas de produção e veiculação autorizadas no mês anterior e 
relatório dos serviços em andamento, estes com os dados mais relevantes para 
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avaliação de seu estágio.
7.1.16 Registrar em relatórios de atendimento todas as reuniões e telefonemas de 
serviço entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, com o objetivo de tornar 
transparentes os entendimentos havidos e para que ambos tomem as providências 
necessárias ao desempenho de suas tarefas e responsabilidades.
7.1.16.1 Esses relatórios deverão ser enviados pela CONTRATADA ao 
CONTRATANTE até o prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após a realização do 
contato.
7.1.16.2 Se houver incorreção no registro dos assuntos tratados, o CONTRATANTE 
solicitará a necessária correção, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do respectivo relatório.
7.1.17 Tomar providências, imediatamente, em casos de alterações, rejeições, 
cancelamentos ou interrupções de um ou mais serviços, mediante comunicação do 
CONTRATANTE, respeitadas as obrigações contratuais já assumidas com 
fornecedores e veículos e os honorários da CONTRATADA pelos serviços 
realizados até a data dessas ocorrências, desde que não causadas pela própria 
CONTRATADA ou por fornecedores e veículos por ela contratados.
7.1.18 Não divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto do 
contrato, que envolvam o nome do CONTRATANTE, sem sua prévia e expressa 
autorização.
7.1.19 Prestar esclarecimentos ao CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 
desabonadores noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de 
solicitação.
7.1.20 Não caucionar ou utilizar o presente contrato como garantia para qualquer 
operação financeira.
7.1.21 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação 
exigidas na concorrência que deu origem a este ajuste, incluída a certificação de 
qualificação técnica de funcionamento de que tratam o art. 4º e seu § 1º da Lei nº 
12.232/2010.
7.1.22 Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes 
e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver 
dado causa, bem assim, quando for o caso, a legislação estrangeira com relação a 
trabalhos realizados ou distribuídos no exterior.
7.1.23 Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus empregados 
e, quando for o caso, com relação a empregados de fornecedores contratados.
7.1.24 Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidos em 
decorrência do objeto do contrato, bem como as contribuições devidas à 
Previdência Social, os encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de 
trabalho, os encargos que venham a ser criados e exigidos pelos poderes públicos e 
outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado.
7.1.25 Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou 
parcial nos recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os 
serviços contratados. 
7.1.26 Apresentar, quando solicitado pelo CONTRATANTE, a comprovação de 
estarem sendo satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, 
previdenciários e fiscais.
7.1.27 Executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com 
fornecedores e veículos, bem como responder por todos os efeitos desses contratos 
perante seus signatários e o próprio CONTRATANTE.
7.1.28 Manter, por si, por seus prepostos e contratados, irrestrito e total sigilo sobre 
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quaisquer dados que lhe sejam fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de 
atuação do CONTRATANTE. 
7.1.29 Responder perante o CONTRATANTE e fornecedores por eventuais 
prejuízos e danos decorrentes de sua demora, omissão ou erro, na condução dos 
serviços de sua responsabilidade, na veiculação de publicidade ou em quaisquer 
serviços objeto do contrato.
7.1.30 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou 
perda de descontos para o CONTRATANTE. 
7.1.31 Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus 
empregados, prepostos e ou contratados, bem como obrigar-se por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas 
por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente contrato.
7.1.32 Responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na 
legislação de proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos 
autorais, relacionadas com os serviços objeto do contrato.
7.2 A CONTRATANTE obrigar-se-á a:

a) cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 
CONTRATADA;
b) comunicar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer orientação acerca 
dos serviços, excetuados os entendimentos orais determinados pela urgência, 
que deverão ser confirmados, por escrito, no prazo de 24 (vinte quatro) horas 
úteis;
c) fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 
informações que se fizerem necessários à execução dos serviços;
d) verificar o cumprimento das cláusulas contratuais relativas aos honorários 
devidos à CONTRATADA e às condições de contratação de fornecedores de 
bens e serviços especializados pela CONTRATADA; 
e) proporcionar condições para a boa execução dos serviços;
f) notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as 
irregularidades observadas no cumprimento do contrato;
g) notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

7.3 A juízo do CONTRATANTE, a campanha publicitária integrante da Proposta 
Técnica que a CONTRATADA apresentou na concorrência que deu origem a este 
contrato poderá ou não vir a ser produzida e distribuída durante sua vigência, com 
ou sem modificações.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE REMUNERAÇÃO E PAGAMENTO 
DOS SERVIÇOS
8.1 O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a aceitação do serviço, 
mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo órgão 
competente.
8.1.1 A Nota Fiscal deverá vir acompanhada da prova de regularidade perante:

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativos a tributos federais e à 
Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;

b) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS);

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
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Trabalho, mediante apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, onde for sediada;
e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal da sede do Licitante.

8.2 Não será admitida a antecipação de pagamento.
8.3 Das notas fiscais/faturas deverá constar, além dos preços da proposta aceita, o 
nº da agência bancária, o nome do banco e número da conta da empresa, nº do 
processo e da Autorização de Fornecimento.        
8.4 Ocorrendo erros nas Notas Fiscais/Faturas, as mesmas serão devolvidas ao 
fornecedor para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 
contado a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura corrigida.
8.5 Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos:

a) não cumprimento das obrigações assumidas;
b) não prestar o serviço nas condições estabelecidas;

8.6 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto perdurar qualquer 
pendência de liquidação, ou obrigação que lhe for imposta, sem que isto gere direito 
ao pleito de reajustamento de preços ou correção.
8.7 Para emissão da Nota Fiscal deverão ser considerados os seguintes dados do 
tomador: 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS - ES
Avenida Jones dos Santos Neves, 70 - Centro - CEP:29941-900 - São Mateus - 
ES
8.8 Ocorrendo atraso no pagamento e desde que não tenha sido o fornecedor quem 
lhe deu causa, poderá, a requerimento deste, ser lhe compensada a mora por meio 
da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP
Onde:
EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga;
I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim apurado I 
= (6/100)/365).  
8.9 A Nota Fiscal deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:
8.9.1 Veiculação: mediante apresentação dos documentos de cobrança, tabelas de 
preços dos veículos, mapas de coberturas, mídias kit (contendo informações sobre 
audiência, público-alvo, classes sociais, idade etc.) e comprovantes de veiculação, 
em até 10 (dez) dias consecutivos após o mês de veiculação. Deverá também ser 
entregue 2 (duas) cópias do(s) material(ais) veiculado(s), em arquivo digital em alta 
resolução, em DVD ou CD, quando este(s) tiver(em) sido produzido(s) pela empresa 
de veiculação, para serem anexados junto ao processo de pagamento.
8.9.2 Produção gráfica: mediante apresentação dos documentos de cobrança, 
demonstrativo de despesas e respectivos comprovantes sendo estes entregues em 
3 (três) cópias de todo(s) o(s) material(ais) gráfico(s) produzido(s), para serem 
anexados junto ao processo de pagamento, em até 10 (dez) dias consecutivos após 
o mês de produção. 
8.9.3 Comunicação Visual em geral: mediante apresentação dos documentos de 
cobrança, demonstrativo de despesas e respectivos comprovantes sendo estes 
entregues em checking, sendo 1 (uma) cópia impressa e 1 (uma) em CD contendo 
fotos de todo(s) o(s) material(ais) produzido(s), para serem anexados junto ao 
processo de pagamento, em até 10 (dez) dias consecutivos após o mês de 
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produção.
8.9.4 Outros serviços de terceiros em geral: mediante apresentação dos 
documentos de cobrança, demonstrativo de despesas e respectivos comprovantes, 
nos vencimentos previamente ajustados com a CONTRATANTE, sendo os 
comprovantes entregues de acordo com a solicitação da CONTRATANTE, a qual 
julgará a melhor forma de apresentação de comprovação, para serem anexados 
junto ao processo de pagamento, em até 10 (dez) dias consecutivos após o mês de 
produção.
8.10 Pelos serviços prestados, a CONTRATADA será remunerada da seguinte 
forma:
8.10.1 Percentual de desconto sobre os custos internos baseados na tabela de 
preços do SINAPRO - Sindicato das Agências de Propaganda do Espírito Santo, 
limitados a 32% (trinta e dois por cento).
8.10.2 Percentual de honorários incidente sobre os custos de serviços de terceiros, 
referentes à elaboração de peças e matérias cuja distribuição não proporcione à 
licitante o desconto de agência a ser concedido pelos veículos de divulgação, limite 
máximo de 12% (doze por cento).
8.10.3 Percentual de honorários incidente sobre os custos de serviços de terceiros, 
referentes à elaboração de peças e materiais cuja distribuição proporcione à 
licitante o desconto de agência a ser concedido pelos veículos de divulgação, limite 
máximo de 8% (oito por cento).
8.10.4 O valor inicialmente contratado poderá ser corrigido, aplicando-se, em tal 
caso, no máximo, a variação do IPCA/IBGE, desde que decorrido pelo menos 01 
(um) ano da cessão original dos direitos.
8.10.5 Despesas com o deslocamento de profissionais da CONTRATADA ou de 
seus representantes serão de sua exclusiva responsabilidade. Eventuais exceções, 
no exclusivo interesse da CONTRATANTE, poderão vir a ser ressarcidas por seu 
valor líquido e sem cobrança de honorários pela CONTRATADA, desde que 
antecipadamente orçadas e aprovadas pela CONTRATANTE.
8.10.6 A CONTRATADA não fará jus a nenhuma remuneração ou desconto de 
agência quando da utilização, pela CONTRATANTE, de créditos que a esta tenham 
sido eventualmente concedidos por veículos de divulgação, em qualquer ação 
publicitária pertinente a este Contrato.
8.10.7 As formas de remuneração estabelecidas nesta Cláusula poderão ser 
renegociadas, no interesse da CONTRATANTE, quando da renovação ou da 
prorrogação deste Contrato.
8.11 Desconto de agência 
8.11.1 Além da remuneração prevista nesta Cláusula, a CONTRATADA fará jus ao 
desconto de agência, calculado sobre os preços de tabela ou sobre os preços 
acertados para a veiculação, prevalecendo sempre o menor dos dois, a ser 
concedido pelos veículos de comunicação, em conformidade com o art. 11 da Lei nº 
4.680/65 e com o art. 11 do Regulamento da Lei nº 4.680/65, aprovado pelo Decreto 
Federal nº 57.690/66 e alterado pelo Decreto Federal nº 4.563/2002.
8.12 Direitos autorais 
8.12.1 A CONTRATADA cede à CONTRATANTE, neste ato e por este instrumento, 
os direitos autorais patrimoniais sobre todos os trabalhos publicitários desenvolvidos 
pelos seus profissionais em decorrência do presente contrato.
8.12.2 O valor dessa cessão feita pela CONTRATADA, refere-se aos direitos de 
titulares dela, e está incluso nas modalidades de remuneração definidas nesta 
cláusula. Ressalvam-se os direitos de terceiros.
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8.12.3 A CONTRATANTE poderá, a seu juízo, utilizar referidos direitos diretamente 
ou através de terceiros, com ou sem modificações, após a vigência deste Contrato, 
com ou sem eventual rescisão, sem que lhe caiba qualquer ônus perante a 
CONTRATADA.
8.12.4 Em todas as contratações que envolvam direitos de terceiros, a 
CONTRATADA solicitará de cada contratado 02 (dois) orçamentos para execução 
do serviço, um de cessão de direitos por tempo limitado e outro de cessão total e 
definitiva de tais direitos, para que CONTRATANTE escolha uma das opções.
8.12.4.1 Nos casos de cessão por tempo limitado, a CONTRATADA condicionará a 
contratação do serviço por período mínimo de 12 (doze) meses e utilizará os 
trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos autorais e conexos dentro dos 
limites estipulados no respectivo ato de cessão.
8.12.4.2 Quando a CONTRATANTE optar pela execução dos serviços com a 
cessão total e definitiva, a CONTRATADA se compromete a fazer constar dos 
ajustes que vier a celebrar com terceiros, para a produção de peças e campanhas e 
a prestação de outros serviços, cláusulas escritas que:

a) explicitem a cessão total e definitiva, por esses terceiros, do direito 
patrimonial de uso sobre trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos 
autorais ou conexos, aí incluídos a criação, a produção e a direção, a 
composição, o arranjo e a execução de trilha sonora, as matrizes, os 
fotolitos e demais trabalhos assemelhados;

b) estabeleçam que a CONTRATANTE poderá, a seu juízo, utilizar 
referidos direitos, diretamente ou por intermédio de terceiros, com ou sem 
modificações, durante a vigência deste Contrato e mesmo após seu término 
ou eventual rescisão, sem que lhe caiba qualquer ônus perante os cedentes 
desses direitos.

8.12.5 Qualquer remuneração devida em decorrência da cessão - definitiva ou por 
tempo limitado - será sempre considerada como já incluída no custo de produção.
8.12.6 A CONTRATADA se compromete a fazer constar, em destaque, em todos os 
orçamentos de produção, os custos dos cachês, os de cessão de direito de uso de 
obra(s) consagrada(s), incorporada(s) à peça e os de cessão dos demais direitos.
8.12.7 Os prestadores de serviços especializados, como também os veículos de 
divulgação, emitem suas notas fiscais (não faturamento) diretamente em nome do 
órgão público contratante, como cliente/anunciante, porém com as notas fiscais 
fazendo referência à agência de publicidade contratada e sendo apresentadas pelos 
veículos de divulgação e pelos fornecedores de serviços especializados à própria 
agência contratada, e não ao contratante.
8.12.8 A agência fica responsável pela emissão de fatura ou outro documento de 
cobrança equivalente pelo valor dos serviços prestados pelos veículos de 
divulgação e pelos fornecedores de serviços especializados, discriminando e 
juntando os respectivos documentos fiscais de origem, e pela emissão de nota fiscal 
pelo dos seus honorários e comissões, quando houver, e pela apresentação para 
pagamento pela administração, juntamente com os documentos comprobatórios da 
execução dos serviços. A fatura ou o documento de cobrança pode ser dispensado 
no caso em que as informações dos serviços prestados pelos veículos de 
divulgação e pelos fornecedores de serviços especializados forem discriminadas na 
nota fiscal da agência de propaganda.
8.12.9 O órgão público contratante, ao efetuar a liquidação da despesa, procede 
com a retenção e o recolhimento dos tributos federais em nome da agência de 
publicidade, dos veículos de divulgação e dos demais prestados de serviços 
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relacionados na fatura ou no documento de cobrança equivalente ou ainda na 
própria nota fiscal da agência, na proporção de suas receitas.
8.12.10 O pagamento será realizado em nome da agência de publicidade, a quem 
compete repassar aos veículos de divulgação e fornecedores de serviços 
especializados o quinhão de suas receitas, deduzido das retenções realizadas pelo 
órgão competente.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO
9.1 A CONTRATANTE fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o 
cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, 
quando não corresponderem ao desejado ou especificado.
9.1.1 Serão nomeados um Fiscal titular e um substituto, para executar a fiscalização 
do contrato e registrar em relatório todas as ocorrências, deficiências, 
irregularidades ou falhas porventura observadas na execução dos serviços e terão 
poderes, entre outros, para notificar a CONTRATADA, objetivando sua imediata 
correção.
9.1.1.1 Além das atribuições previstas neste contrato e na legislação aplicável, 
caberá ao Fiscal verificar o cumprimento das cláusulas contratuais relativas aos 
honorários devidos à CONTRATADA e às condições de contratação de 
fornecedores de serviços especializados pela CONTRATADA. 
9.2 A fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade, 
única, integral e exclusiva, da CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços.
9.3 A CONTRATADA somente poderá executar qualquer tipo de serviço após a 
aprovação formal da CONTRATANTE.
9.4 A não aceitação de algum serviço, no todo ou em parte, não implicará a dilação 
do prazo de entrega, salvo expressa concordância da CONTRATANTE.
9.5 A CONTRATADA adotará as providências necessárias para que qualquer 
execução, referente à produção, veiculação ou à distribuição, considerada não 
aceitável, no todo ou em parte, seja refeita ou reparada, nos prazos estipulados pela 
fiscalização, sem ônus para a CONTRATANTE.
9.6 A aprovação dos serviços executados pela CONTRATADA ou por seus 
contratados não a desobrigará de sua responsabilidade quanto à perfeita execução 
dos serviços contratados.
9.7 A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a 
irregularidade ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades 
determinadas neste contrato. 9.8 A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições 
para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do contrato, 
fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e aos 
serviços em execução e atendendo às observações e exigências apresentadas pela 
fiscalização.
9.9 A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna da 
CONTRATANTE e ou auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os 
documentos que digam respeito aos serviços prestados à CONTRATANTE.
9.10 A CONTRATANTE é facultado o acompanhamento de todos os serviços objeto 
do contrato, juntamente com representante credenciado pela CONTRATADA.
9.11 A CONTRATANTE avaliará, semestralmente, os serviços prestados pela 
CONTRATADA.
9.11.1 A avaliação semestral será considerada pela CONTRATANTE para apurar a 
necessidade de solicitar, da CONTRATADA, correções que visem a melhorar a 
qualidade dos serviços prestados, decidir sobre prorrogação de vigência ou rescisão 

Page 12 of 12



ESPIRITO SANTO
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS

Av. Jones dos Santos Neves, 70, Centro, São Mateus - ES
Cep: 29930-010

contratual, fornecer, quando solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu 
desempenho para servir de prova de capacitação técnica em licitações.
9.11.2 Cópia do instrumento de avaliação de desempenho será encaminhada ao 
Fiscal do contrato e ficará à disposição dos órgãos de controle interno e externo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 Nos termos do que prescreve a Lei nº 8.666/93 e o Decreto Federal nº 
52/2019, constatada, após o devido processo legal, a responsabilidade do licitante 
ou do contratado por infração a regras e princípios aplicáveis aos certames 
licitatórios ou pela inexecução ou inadequada execução contratual, ser-lhe-á 
aplicada à penalidade prevista em lei, segundo a natureza e gravidade da falta e a 
relevância do interesse público atingido, respeitados os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade.
10.2 Aos licitantes ou contratados que cometam atos visando tumultuar, frustrar, 
fraudar ou praticar atos lesivos ao regular seguimento da licitação ou descumprir 
total ou parcialmente os contratos celebrados com a administração pública municipal 
serão aplicados as seguintes sanções, previstas na legislação pertinente:

a) advertência (art. 87, I, da Lei Federal 8.666/93);
b) multa (arts. 86 e 87, II, da Lei Federal 8.666/93);
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com todos os órgãos e entidades da Administração Pública, direta e 
indireta, pelo prazo não superior a: 

I. 02 (dois) anos (art. 87, III, da Lei Federal 8.666/93), ou,
II. 05 (cinco) anos (art. 7º, da Lei Federal 10520/2002 e art. 47, da Lei 
Federal nº 12.462/2011);

d) declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade (art. 87, IV, da Lei Federal 8.666/93).

10.2.1 A reabilitação de idoneidade de que trata o inciso IV deste item será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo de dois anos da aplicação da sanção.
10.2.2 A rescisão contratual derivada de uma das causas de descumprimento do 
contrato importará em formação de processo autônomo para apuração e aplicação 
de penalidade, se for o caso, independentemente do ato rescisório. 
10.2.3 A aplicação das sanções de suspensão e declaração de inidoneidade 
implicam na inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado de 
relacionar-se comercialmente com a Administração Pública da Câmara Municipal de 
São Mateus.
10.3 A advertência é sanção administrativa que consiste em comunicação formal ao 
licitante ou contratado, advertindo-o sobre a conduta identificada como inadequada 
e será diretamente aplicada pelo Ordenador de Despesa e/ou Designado por ele 
onde se origina o processo, na hipótese de licitação em andamento ou pelo gestor, 
na hipótese de contrato em execução.
10.3.1 Quando de fatos ocorridos na execução de contrato, a aplicação de três 
advertências seguidas de justificativas não aceitas, autorizam, a critério do gestor, a: 

a) instauração do procedimento formal para o processamento de outras 
penalidades, e 
b) a rescisão contratual.

10.3.2 A advertência formal não se confunde com a notificação, que no âmbito da 
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execução de contratos, é a denominação do meio pelo qual pode a administração 
instruir o licitante ou contratado quanto a sua conduta e/ou desempenho.
10.4 Obedecido o devido processo legal na forma constante, será aplicada ao 
licitante ou contratado multa pecuniária que deverá estar prevista no instrumento 
convocatório ou no contrato, a ser aplicada pelo Presidente da Câmara Municipal de 
São Mateus, observados os seguintes limites máximos:

a) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da nota 
fiscal, por dia de atraso injustificado, limitada a 10% (dez por cento);
b) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato;

10.4.1 A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado 
do pagamento a ser efetuado ao contratado, antes da execução da garantia 
contratual, quando esta não for prestada sob a forma de caução em dinheiro. 
10.4.2 Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da 
multa, a diferença será descontada da garantia contratual.
10.4.3 Não sendo exercida a faculdade prevista no 13.4.1 e verificada a insuficiência 
da garantia para satisfação integral da multa, o saldo remanescente será 
descontado de pagamentos devidos ao contratado.
10.4.4 Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados 
nos §§ 2º e 3º deste artigo, o sancionado será notificado para recolher a importância 
devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação 
oficial.
10.4.5 Decorrido o prazo previsto no parágrafo anterior, o contratante encaminhará 
o processo relativo à multa aplicada para inscrição em dívida ativa e posterior 
cobrança judicial pela Procuradoria Geral da Câmara Municipal de São Mateus.
10.4.6 Caso o valor da garantia seja utilizado, no todo ou em parte, para o 
pagamento da multa, esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 
10 (dez) dias úteis, a contar de sua notificação para tanto.
10.4.7 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá o licitante ou contratado pela sua diferença, devidamente 
atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou equivalente, a partir 
do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento, ao qual será descontada dos 
pagamentos devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.
10.4.8 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a 
partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega de material ou 
execução de serviços, se dia de expediente normal no órgão ou entidade 
interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.
10.4.9 A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções restritivas de direitos constantes deste Decreto.
10.4.10 Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na entrega de material ou 
na execução de serviços, a autorização de fornecimento, ordem de serviço ou 
contrato deverá ser cancelado ou rescindido, exceto se houver justificado interesse 
público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa na forma do 
inciso I, alínea "b" ou inciso II, alínea "d", deste artigo, de acordo com a modalidade.
10.4.11 Em despacho fundamentado da autoridade competente, a multa poderá ser 
relevada nas seguintes hipóteses:

I - por atraso na entrega de material ou na execução de serviços por prazo não 
superior a 05 (cinco) dias; e 
II - quando o montante for inferior ao dos custos de sua imposição.

10.4.12 A modulação das multas estabelecidas nos incisos I e II, do subitem anterior 
admitem formulação distinta conforme a forma de execução dos contratos ou sua 
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natureza, sendo de responsabilidade do órgão requisitante, respeitados os limites 
máximos previstos nos dispositivos citados, indicar sua aplicabilidade.
10.5 A suspensão temporária, a ser aplicada pela Câmara Municipal de São Mateus 
onde se origina a denúncia, impedirá o licitante ou contratado de licitar e contratar 
com a Administração Pública Municipal na Lei Geral de Licitações, por prazo nunca 
superior a 02 (dois) anos, e conforme descrito abaixo: 

I - 3 (três) meses, nos casos em que tenha vencido o prazo da advertência e o 
licitante ou contratado permanecer inadimplente; 
II - 6 (seis) meses, nos casos de:
a) aplicação de três penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem 
que o licitante ou contratado tenha adotado as medidas corretivas no prazo 
determinado pela Administração;
b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida; 
III - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de 
obra, de serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens; 
IV - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:
a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou 
danificada;
b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa 
fundamentação e prévia comunicação à Administração;
c) praticar ato ilícito visando impedir, frustrar, fraudar ou praticar atos lesivos à 
licitação no âmbito da Administração Pública Municipal; ou
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no 
recolhimento de qualquer tributo.
e) apresentar documentação ou declaração falsa;
f) falhar ou fraudar na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo; 

10.5.1 As sanções previstas no inciso III, alíneas "e", "f" e "g" deste item, após 
aplicadas, serão informadas obrigatoriamente ao Ministério Público, pelo Ordenador 
de Despesa e/ou Designado por ele para as providências cabíveis.
10.6 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública será aplicada pelo Ordenador de Despesa e/ou Designado por ele onde se 
origina a denúncia. 
10.6.1 Poderão ser considerados inidôneos, as empresas ou profissionais que, em 
razão dos contratos regidos pela Lei 8.666/93: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos privados.

10.7 Após o exaurimento do prazo para a interposição do recurso e/ou manutenção 
da decisão, a aplicação da sanção de suspensão e impedimento ou declaração de 
inidoneidade será formalizada por despacho motivado pelo Ordenador de Despesa 
e/ou Designado por ele onde se origina a denúncia, cujo extrato será publicado no 
Sitio Oficial e Mural de avisos da Câmara Municipal e lançado em Cadastros 
próprios. 
10.7.1 A aplicação das sanções de advertência e multa será formalizada por 
comunicado diretamente à apenada e por apostilamento nos autos do processo 
originário da licitação e/ou contratação, dispensada quaisquer outras formas de 
publicidade.
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10.8 A aplicação das sanções ora aludidas não inibirá a responsabilização objetiva 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, na forma da Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 2013.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
11.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.
11.2 constituem motivos para a rescisão do presente contrato:

a. Não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
b. Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
c. Lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;
d. Atraso injustificado do início do serviço;
e. Paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração
f. Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;
g. Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
h. Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera Administrativa a 
que está subordinado o CONTRATANTE, e exaradas no processo 
Administrativo a que se refere o Contrato.

11.3 A rescisão do Contrato poderá ainda ocorrer de forma amigável, por acordo 
entre as partes, reduzindo a termo no processo desde que haja conveniência para a 
Administração Pública.
11.4 Declarada a rescisão do Contrato, a CONTRATADA receberá do Contratante 
apenas o pagamento dos serviços realizados, depois de medidos e aprovados pela 
fiscalização.
11.5 Da rescisão contratual por culpa exclusiva da Contratada caberá multa de 10% 
(dez por cento), sobre o valor do contrato.
11.5.1 Ressaltando que sempre será oportunizado todo o mecanismo de defesa, de 
modo a garantir o princípio do contraditório a ampla defesa para a Contratada.
11.6 na hipótese de rescisão do contrato fica reconhecido o direito da Administração 
a: 

a) assunção imediata do objeto do contrato, direta ou indiretamente, no estado 
e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;
b) ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e 
pessoal empregados na execução do contrato, necessários à sua 
continuidade;
c) execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e 
dos valores das multas e indenizações a ela devidos; 
d) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 
causados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS
12.1 A Câmara Municipal de São Mateus se reserva o direito de aumentar ou 
diminuir o objeto da presente licitação, até os limites estabelecidos no parágrafo 1º 
do artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DO CONTRATO
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13.1 Não se aplica.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA
14.3 Representará a CONTRATADA na execução do ajuste o Senhor Emerson 
Fagundes Storche, brasileiro, casado, empresário, portador da CI: nº 1.916.658-ES e 
inscrito no CPF: nº 086.076.357-94.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1 A CONTRATADA guiar-se-á pelo Código de Ética dos profissionais de 
propaganda e pelas normas correlatas, com o objetivo de produzir publicidade que 
esteja de acordo com o Código de Defesa do Consumidor e demais leis vigentes, a 
moral e os bons costumes.
15.2 A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste contrato e de 
seus eventuais termos aditivos no Diário Oficial do estado do Espírito Santo e/ou 
outro que se faz necessário, a suas expensas, na forma prevista no art. 61, 
parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.
15.3 Constituem direitos e prerrogativas da CONTRATANTE, além dos previstos em 
outras leis, os constantes da Lei nº 8.666/1993, que a CONTRATADA aceita e a 
eles se submete.
15.4 São assegurados à CONTRATANTE todos os direitos e faculdades previstos 
na Lei nº 8.078, de 11.9.90 (Código de Defesa do Consumidor).
15.5 A omissão ou tolerância das partes - em exigir o estrito cumprimento das 
disposições deste contrato ou em exercer prerrogativa dele decorrente - não 
constituirá novação ou renúncia nem lhes afetará o direito de, a qualquer tempo, 
exigirem o fiel cumprimento do avençado.
15.6 As informações sobre a execução deste contrato, com os nomes dos 
fornecedores de serviços especializados e de veículos de divulgação, serão 
divulgadas no sítio da CONTRATANTE na internet, em local específico para esse 
fim, garantido o livre acesso às informações por quaisquer interessados.
15.6.1 As informações sobre valores pagos serão divulgadas pelos totais de cada 
tipo de serviço de fornecedores e de cada meio de divulgação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
16.1 Fica eleita a Vara da Fazenda Pública Municipal de São Mateus-ES, Comarca 
da Capital, para dirimir quaisquer dúvidas ou contestação oriunda direta ou 
indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja.
E por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em 04 (quatro) vias 
de igual teor e forma juntamente com 02 (duas) testemunhas, igualmente 
signatárias.

São Mateus-ES, 25 de julho de 2023.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS
CONTRATANTE

PAULO SÉRGIO DOS SANTOS FUNDÃO 
Presidente
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STORCHE PUBLICIDADE E PROPAGANDA LTDA
CONTRATADA

Emerson Fagundes Storche 
Sócio Administrador
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